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RESUMO:

Este artigo aciona três eixos teóricos (comunicação pública, extensão universitária e 

interculturalidade) para compreender percepções de atores sociais de dois projetos 

de extensão do Núcleo de Estudos Afro-brasileiros e Indígenas, do Instituto Federal do 

Paraná (IFPR). A questão “como a comunicação pública pode contribuir para o desen-

volvimento da extensão relacionada às ações interculturais dos projetos analisados?” 

motiva esse estudo exploratório, com abordagem qualitativa e adoção dos seguintes 

procedimentos metodológicos: revisão bibliográfica, pesquisa documental, observação 

sistemática, survey com participantes dos projetos, entrevistas e análise de conteúdo. 

Foram observadas possibilidades de construção da comunicação enquanto processo dia-

lógico como uma forma de enriquecer a troca de conhecimento entre os públicos envol-

vidos. Os resultados fazem parte da pesquisa realizada no mestrado em Comunicação 

da Universidade Federal do Paraná (UFPR). 
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ABSTRACT:

This article uses three theoretical axes (public communication, university extension 

and interculturality) to understand perceptions of social actors in two extension 

projects of the Nucleus of Afro-Brazilian and Indigenous Studies (NEABI), of the 

Instituto Federal do Paraná (IFPR). The question “how can public communication 

contribute to the development of extension related to the intercultural actions of the 

analyzed projects?” motivates this exploratory study, with a qualitative approach. The 

methodological procedures adopted are: bibliographic review, documentary research, 

systematic observation, survey with project participants, interviews and content 

analysis. Possibilities of building communication were observed as a dialogical process 

as a way of enriching the exchange of knowledge between the public involved. The 

results are part of the research carried out in the master’s degree in Communication at 

Universidade Federal do Paraná (UFPR).

KEYWORDS: extension; interculturality; public communication; dialogue; plurality.

INTRODUÇÃO 

Este artigo trata das relações e interfaces entre comunicação, educação e intercultu-

ralidade em contextos institucionais e pedagógicos. Foram estudadas as percepções 

dos atores sociais participantes de dois projetos de extensão do Núcleo de Estudos 

Afro-brasileiros e Indígenas (NEABI) do Instituto Federal do Paraná (IFPR), a respeito 

de possíveis ações envolvendo o conceito da comunicação pública. Procurou-se uma 

aproximação a essa realidade social, relacionando o diálogo como elemento construtor 

de práticas democráticas e inclusivas, por meio da extensão universitária, com foco em 

contextos culturais que pudessem ser enriquecidos a partir desses olhares. O objetivo 

geral foi analisar como a comunicação pública pode fortalecer processos de participa-

ção social e interesse público, associados à prática da extensão no desenvolvimento de 

ações que contemplem a interculturalidade.

Para isso, delimitou-se, como premissa, que a comunicação pública interpretada como 

ação dialógica (horizontalizada, inclusiva e coletiva) pode contribuir para o enrique-

cimento de ambientes institucionais que explorem discussões a respeito das culturas 

afro-brasileiras e indígenas, cujos debates, pelo caminho da extensão universitária, 

podem vir a propiciar processos de transformação social. Assim, a trilha metodológica 
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deste estudo contempla uma abordagem quanti-qualitativa, com foco nessa segunda, 

cuja descrição está detalhada no item percurso metodológico desse artigo. 

No mais, a pesquisa apontou elementos considerados fundamentais em relação às via-

bilidades de reconstruções a partir de ações comunicativas e dialógicas, na realidade 

das instituições públicas de ensino, no que diz respeito à criticidade dos atores sociais, 

de modo coletivo e representativo. 

COMUNICAÇÃO PÚBLICA E EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA

O conceito da comunicação pública vem sendo mais explorado, a partir da última dé-

cada, em especial no contexto latino-americano, na tentativa de valorizar suas poten-

cialidades enquanto processo dialógico, democrático e representativo dos interesses 

coletivos. De acordo com Weber, Coelho e Locatelli (2017), diversos setores da socieda-

de civil organizada e do Estado, incluindo universidades, fundações de pesquisa, entre 

outros, podem abordar a temática. Neste artigo, destacamos percepções a respeito da 

relação da comunicação pública em projetos de extensão de uma instituição federal de 

ensino superior. 

Em uma revisão da produção científica sobre comunicação pública no Brasil no período 

de 2013 a 2022, as pesquisadoras Massuchin, Quadros, Ioscote e Oliveira (2023) eviden-

ciam que a maioria dos 276 artigos analisados se concentra na comunicação governa-

mental e nas plataformas digitais. Além disso, o conceito de comunicação pública tem 

sido objeto de debates diversificados e, por vezes, inconsistentes, como indicam Miola 

e Marques (2017) e Rothberg (2020). Para Weber, Coelho e Locatelli (2017), embora o 

conceito seja complexo, o ponto crucial reside em compreender como a comunicação 

pública contribui para o fortalecimento da democracia.

O objetivo do conceito é despertar o interesse público, enquanto os promotores buscam 

garantir o direito à informação e a participação dos cidadãos em questões fundamentais 

para suas vidas na sociedade (Koçouski, 2012). De acordo com a autora, a promoção da 

cidadania envolve a mobilização e o debate em prol da coletividade, visando aprimo-

ramentos, entendimentos e consensos. Entretanto, é importante observar que as inte-

rações na esfera da comunicação pública ocorrem em contextos de conflito, tensão, 

embate e discordância (Marques; Mafra e Martino, 2017), devendo esses aspectos serem 

considerados no planejamento das ações comunicativas.
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Logo, ao aproximar a comunicação pública de construções dialógicas, é possível per-

mear o contexto educacional. Nesse momento, vincula-se a comunicação e a prática 

extensionista do ensino superior ao conceito de comunicação pública definida pelo inte-

resse público (Esteves, 2011; Koçouski, 2012; Weber; Coelho; Locatelli, 2017), qualifi-

cada por critérios como igualdade, respeito e pluralidade. O vínculo vai além da agenda 

institucional, ele se traduz no estabelecimento de uma relação de pertencimento e 

identidade com o público. Isso implica em propor abordagens alternativas, estratégias 

de engajamento e iniciativas destinadas a estimular o interesse coletivo (Matos, 2009). 

Por isso, um dos preceitos que envolvem a comunicação pública relaciona-se com a vida 

pessoal dos atores sociais, comprometida com o desenvolvimento da esfera pública, ex-

pressão e democracia, em um movimento do Estado e da política. Trata-se, assim, de uma 

política de Estado, sem interpor possíveis interesses governamentais (Gil; Matos, 2012).

Refletir sobre a extensão, nesse contexto, enquanto ação transformadora à realidade 

social nos ajuda a compreender o alcance de suas ações, à medida que uma teoria muda 

a prática, e a prática transforma a teoria. Dessa relação dialética surge o princípio da 

validade do conhecimento como fonte de transformação da realidade: “conhecer para 

transformar” (Gamboa, 2007). Santos (2004) previa que a extensão teria um significado 

especial num futuro próximo, com implicações no currículo e nas carreiras dos docen-

tes. Para o autor, essa transformação na extensão atribui “[...] às Universidades uma 

participação ativa na construção da coesão social [...] na defesa da diversidade cultu-

ral” (Santos, 2004, p. 53-54).

Historicamente, as tratativas sobre institucionalizar e refletir a respeito da curriculari-

zação da extensão são expostas, primeiramente, no Plano Nacional de Educação (PNE) 

(2001-2010), que destaca, entre suas metas, o caráter de obrigatoriedade de 10% de 

atividades curriculares da graduação serem de ações extensionistas (Brasil, 2001). No 

PNE de 2014-2024, esse quesito também é destacado de maneira mais específica em 

relação ao caráter da participação social (Brasil, 2014). 

Em 2018, a resolução do Conselho Nacional de Educação (CNE/CES nº 7) que estabelece as 

diretrizes e regulamenta o disposto na meta 12.7, da Lei nº 13.005/2014, e aprova o PNE 

2014-2024, aponta que de acordo com o Art. 4º, as atividades de extensão devem compor, 

no mínimo, 10% do total da carga horária curricular estudantil dos cursos de graduação, as 

quais deverão fazer parte de sua matriz curricular (Conselho Nacional de Educação, 2018).



JORGE CARDOSO FILHOSOBRE MÚSICA, ESCUTA E COMUNICAÇÃO Claudia I. de Quadros, Juliana M. BorghiREFLEXÕES SOBRE O DEBATE INTERCULTURAL

34contemporanea | comunicação e cultura - v.20 – n.03 – set-dez 2022 – p. 30-50 | ISSN: 18099386

Nesse contexto, parte-se da ideia que a extensão universitária pode contribuir signifi-

cativamente para ampliação da construção do conhecimento, aproximando as univer-

sidades de realidades e contextos sociais diversos. Destaca-se que esse processo tende 

a fortalecer o diálogo, por meio do sentimento de pertença, pois os cidadãos passam a 

protagonizar as ações. Assim, as possíveis aproximações entre a comunicação pública e 

a extensão, pelo caminho dialógico, enriquecem interações sociais, permeando temas 

que envolvem a valorização institucional e cultural. 

O DIÁLOGO COM O PROCESSO INTERCULTURAL

A comunicação pautada em práticas dialógicas, considerando-se o ambiente institu-

cional, acadêmico e inclusivo, pode propiciar outros vieses em relação ao incentivo e 

valorização de pautas, como o debate intercultural.

Sartorello (2016) destaca duas concepções distintas: uma, por meio da via de mão úni-

ca, prevalece o assistencialismo e contempla modelos funcionais do neoliberalismo, 

enquanto a outra interpreta a interculturalidade de maneira horizontal, criticando o 

sistema vigente hegemônico, além de valorizar, ainda, movimentos de fluxos culturais 

contínuos por meio de uma educação inclusiva e respaldada em vertentes democráticas 

(Sartorello, 2016). Para tanto, a interculturalidade proposta implica uma visão crítica 

sobre a interpretação de um viés estatizado e despolitizado, que, de acordo com Walsh 

(2010), não transforma o racismo estrutural, ocidental e colonial representado institu-

cionalmente por grupos que possuem o mesmo interesse da exploração e da submissão 

em relação aos povos indígenas e afrodescendentes.

Nesse viés, a colonialidade faz parte de um sistema ainda em vigência de dominação 

e exploração por meio da ótica capitalista, que traz uma essencialidade de raciali-

zação e exclusão (Quijano, 2000). Para Walsh (2009), a interculturalidade pode ser 

entendida como um processo que incorpora novas práticas e construções sociais de 

poder, saber, ser e viver. Portanto, a reflexão sobre o debate intercultural implica 

não apenas no comprometimento das universidades públicas, mas em ações que 

envolvam suas comunidades internas e externas, cujo processo deve contemplar 

não só ações mais abrangentes, como a própria extensão e o que será realizado, de 

modo a envolver realidades sociais às possíveis dinâmicas das comunidades acadêmi-

cas. De acordo com Candau (2007, p. 59): “A perspectiva da educação intercultural 

apresenta uma grande complexidade e nos convida a repensar diferentes aspectos e 
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componentes da cultura escolar e da cultura da escola e o sistema de ensino como 

um todo”.

A construção desse conceito, de acordo com Gomes (2010), propõe um espaço de com-

promisso docente sobre o direcionamento de ações e planejamentos direcionados ao 

contexto intercultural, como: incentivar reflexões e manter o contato com as diferenças 

culturais, as humanizando e reconhecendo seus desafios; respeitar identidades étnico-

-cultural-linguísticas em contextos plurais; motivar o envolvimento de estudantes para 

promover a interculturalidade como prática comunicativa, inclusiva e democrática; e 

contribuir para a universalização de direitos e deveres interculturais ou transculturais 

como um componente humanizador na didática de línguas no século XXI. 

A proposta volta-se, assim, na relação dos conceitos e contextos analisados, contem-

plando o potencial da comunicação (pública) como elemento que permeia a junção da 

extensão, institucionalmente, nas análises da pesquisa realizada, com foco na aproxi-

mação do processo intercultural.

NÚCLEO DE ESTUDOS AFRO-BRASILEIROS E INDÍGENAS (NEABI/
IFPR) - PROJETOS DE EXTENSÃO

Representando a rede tecnológica, o IFPR foi fundado em 2008. Sua missão é 

promover a educação profissional, científica e tecnológica, pública, gratuita e de exce-

lência, por meio do ensino, pesquisa e extensão, visando à formação integral de cidadãos 

críticos, empreendedores, comprometidos com a sustentabilidade e com o desenvolvimento 

local e regional (Instituto Federal do Paraná, 2019, p. 18).

Dessa maneira, a política de comunicação1 é apresentada por meio de planejamento 

estratégico e integrado, com propostas e ações de acordo com os públicos que se re-

laciona. Para orientar as ações comunicacionais, o IFPR prioriza o diálogo, princípio 

básico destacado com o conceito aplicado da comunicação pública, que objetiva formar 

espaços públicos e fluxos contínuos de informação entre os atores sociais, por meio da 

coletividade (Instituto Federal do Paraná, 2013).

A implementação da curricularização da extensão aconteceu por meio da Comissão de 

Curricularização da Extensão (CCE) – que é coordenada pela Pró-Reitoria de Extensão, 

Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação (PROEPPI) e pela Pró-Reitoria de Ensino (PROENS) 

–, de acordo com a Resolução nº 07 de 18 de dezembro de 20182. O documento “[...] 
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prevê a obrigatoriedade de no mínimo 10% do total de créditos curriculares exigidos 

para a graduação em programas e projetos de extensão universitária, orientando sua 

ação, prioritariamente, para áreas de grande pertinência social” (Instituto Federal do 

Paraná, 2021). Conforme o Art. 6º da Lei nº 11892/08, a PROEPPI tem por finalidades 

e características, entre outros: “VIII - realizar e estimular a pesquisa aplicada, a pro-

dução cultural, o empreendedorismo, o cooperativismo e o desenvolvimento científico 

e tecnológico” (Instituto Federal do Paraná, 2019). Desse modo, o NEABI, o qual en-

contra-se ligado à PROEPPI, tem se fortalecido nos últimos anos impulsionado pela Lei 

nº 10.639/2003 (Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação das Relações Étnico-

Raciais) e pela Lei nº 11.645/2008 (Ensino de História e Cultura Afro-brasileira, Africana 

e Indígena). Em 2021, a Diretoria de Direção, Arte e Cultura (DIEXT) divulgou o relatório 

institucional3 do IFPR, referente ao ano de 2020, com informações sobre os NEABIs. 

Os dois projetos de extensão do NEABI do IFPR que compuseram a pesquisa empírica 

da dissertação em destaque neste artigo, são o “Capoeirando: saberes e práticas de 

um patrimônio cultural do Brasil e da humanidade” – campus Curitiba – e o “Núcleo 

de defesa dos direitos dos povos e comunidades tradicionais” (NUPOVOS) – campus 

Paranaguá. De acordo com o último relatório institucional divulgado pelo NEABI 

(2019)4, eles abordam as culturas afro-brasileira e indígena por meio da valorização 

da extensão, dando destaque à interculturalidade e às possíveis construções dialógi-

cas junto com públicos diversificados.

Formalizado em 2015, o projeto de extensão “Capoeirando no IFPR: saberes e práticas 

de um patrimônio cultural do Brasil e da humanidade” é desenvolvido em Curitiba, e 

ligado institucionalmente ao NEABI, por meio da capoeira, desenvolve ações que con-

templam o patrimônio cultural, histórico e natural das raízes africanas e brasileiras, 

coordenado pela servidora Larissa Mellinger, sendo formado por docentes, discentes e 

comunidade externa à instituição. Entre as atividades realizadas, estão rodas de capo-

eira, organização e execução de oficinas ministradas por estudantes, samba de roda e 

oficinas de história. Além da realização e participação com instituições parceiras e de 

coletivos que trabalham a temática, o projeto também desenvolve ações e movimentos 

de cultura. Como destacado em evento institucional do IFPR5, “esse projeto de exten-

são trouxe muitos saberes sobre a cultura afro-brasileira, além de ser muito importante 

para uma boa formação integral, aliando os conhecimentos técnicos e profissionais para 

o mundo do trabalho com a formação humana e cidadã” (Silva et al., 2019, p. 37).
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Já o NUPOVOS, ligado institucionalmente ao Programa Institucional de Educação em 

Direitos Humanos (PIDH) e ao NEABI, foi oficializado em 2016. Nesse projeto de extensão 

participam estudantes, grupos indígenas e demais representantes de comunidades tradi-

cionais da região, com coordenação feita pelo professor Roberto Souza, cujos encontros 

são abertos à comunidade externa, com grupos assistidos que contemplam a conexão de 

saberes práticos. Existem, também, espaços de oficinas de formação em direitos étnicos 

e coletivos, com apoio a povos e comunidades tradicionais do Sul do Brasil. Os objetivos 

do projeto, destacados a seguir, de acordo com Souza e Borges (2017, p. 288), são: 

[...] contribuir para constituição de uma política institucional em direitos humanos em con-

sonância com as políticas institucionais de extensão, ensino, inovação e pesquisa; contribuir 

para construção de uma cultura de valorização da diversidade por meio da promoção, defesa 

e ampliação dos direitos humanos de povos e comunidades tradicionais; promover produção 

científica articulada às diversas áreas do conhecimento e para os currículos dos cursos ofer-

tados pelo campus; e criar espaço físico para servir de centro de documentação e defesa 

dos povos tradicionais.

Em complementaridade às ações do projeto, existem algumas parcerias junto a órgãos 

públicos, como a Defensoria Pública do Paraná e da União, com o foco de proporcionar 

conhecimento jurídico aos participantes.

PERCURSO METODOLÓGICO

Para o desenvolvimento da pesquisa, foi realizado um percurso metodológico com en-

foque exploratório e qualitativo, dividido em sete etapas, descritas no Quadro 1. A pes-

quisa com os participantes dos projetos de extensão passou pela avaliação dos Comitês 

de Ética em Pesquisa das Instituições envolvidas (UFPR6/IFPR7).

Quadro 1 – Proposta metodológica para a pesquisa

Etapa 1 Pesquisa do estado da arte: revisão sistemática da literatura.

Etapa 2  Revisão bibliográfica: revisão integrativa da literatura.

Etapa 3
 Pesquisa documental: relatórios, eventos institucionais e notícias 

referentes aos projetos de extensão (temática afro-brasileira e indí-
gena).

Etapa 4  Observação sistemática de redes sociais utilizadas dos projetos de 
extensão elencados.

Etapa 5  Aplicação de surveys aos participantes dos projetos de extensão
(14 pessoas).
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Etapa 6
 Entrevistas semiestruturadas com os integrantes dos projetos de 

extensão (08 pessoas) selecionados a partir das respostas do survey, 
com posterior análise de conteúdo.

Etapa 7  Entrevistas em profundidade com os dois coordenadores dos proje-
tos (Análise de Conteúdo).

Fonte: elaborado pelas autoras.

Esse percurso metodológico é explicado aqui com mais detalhes. Ele permitiu conhecer 

projetos de extensão de uma instituição pública, relacionando a comunicação pública 

como meio para reflexões sobre o processo intercultural.

Na etapa 1, na pesquisa do estado da arte, foi feito um levantamento de artigos, 

dissertações e teses sobre o tema desenvolvidos entre 2010 e 2021. Por meio das 

palavras-chave “comunicação pública”, “extensão universitária” e “interculturalida-

de”, foi realizada uma busca nas seguintes plataformas: Scientific Electronic Library 

Online (Scielo), Observatório da Comunicação Pública (OBCOMP), Google Acadêmico e 

Catálogo de Teses e Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior (CAPES).

Na etapa 2, na revisão integrativa da literatura, foram destacados operadores teóricos 

que contemplavam os conceitos abordados. No Quadro 2, elencamos os eixos e os auto-

res fundamentais para o desenvolvimento da pesquisa: 

Quadro 2 – Eixos teóricos da pesquisa

Eixos teóricos Autores/Autoras

Comunicação pública Duarte, 2009; Koçouski, 2013; Weber; Coelho; Locatelli, 
2017; Zémor, 2009.

Extensão universi-
tária

Freire, 1977; Martins, 2008; Santos, 2004; Schmitz, 
1984.

Interculturalidade Candau, 2007; Fleuri, 2003; Sartorello, 2016; Walsh, 
2010.

Fonte: elaborado pelas autoras.

Na etapa 3, durante a pesquisa documental, foram explorados os quatro relatórios 

de atividades anuais (2015-2019) de cada projeto do IFPR apresentados ao Comitê de 

Pesquisa e Extensão do IFPR (campi Curitiba8 e Paranaguá9). Esses documentos, que 

foram estudados a partir da Análise de Conteúdo (Bardin, 2011), descrevem as ativida-

des dos projetos, trazendo fotos, ilustrações, gráficos e convites para que a sociedade 

possa conhecê-los.
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Na etapa 4, da observação sistemática das plataformas de redes sociais dos projetos 

de extensão do estudo em tela, o foco foi o Facebook por ser aberto ao público e 

possibilitar interações entre os participantes dos projetos e seus seguidores. As ava-

liações incluíram todas as publicações do Capoeirando IFPR: Saberes e Práticas de um 

Bem Cultural10 (2018-2020) e do NUPOVOS11 (2017-2021). Além do conteúdo dos posts, 

também foram observados o engajamento do público de ambos os perfis por meio de 

curtidas, compartilhamentos e comentários. 

Nesse contexto, os preceitos da etnografia virtual e a análise de conteúdo foram acionados.

Na etapa 5, na aplicação de surveys12, todos os participantes dos dois projetos de ex-

tensão responderam questões sobre entrosamento e o relacionamento às ações ex-

tensionistas, sendo 14 no total, 7 de cada projeto. A coleta de dados ocorreu entre os 

meses de novembro de 2021 a fevereiro de 2022, após a aprovação do desenvolvimento 

da pesquisa pelos Comitês de Ética da UFPR e do IFPR. Foi elaborado um questioná-

rio com 14 perguntas cada, sendo 12 de múltipla escolha e 2 abertas. Os Termos de 

Consentimento Livre e Esclarecido13 foram enviados por e-mail ou WhatsApp antes dos 

questionários disponíveis no Google Forms. 

Na etapa 6, as entrevistas semiestruturadas, compostas por 6 questões, foram re-

alizadas com 4 participantes de cada projeto, sendo 2 estudantes e 2 membros da 

comunidade externa. Os 8 entrevistados foram selecionados a partir da disponibi-

lidade e do conteúdo das respostas da pesquisa survey, sobretudo por abordarem 

alguns conceitos do projeto. A Análise de Conteúdo foi utilizada para a compreensão 

e organização das respostas. 

Na etapa 7, foram realizadas as entrevistas em profundidade, composta por 8 questões, 

com os dois coordenadores dos projetos de extensão, onde também adotou-se como 

metodologia a Análise de Conteúdo. 

Nessas últimas etapas (6 e 7) assim como a etapa 3 da pesquisa, as entrevistas realiza-

das foram classificadas em três categorias: extensão universitária, interculturalidade e 

comunicação pública, conforme Figura 1. Dessa forma, optou-se por utilizar as mesmas 

categorias e respectivas divisões. Nos próximos tópicos, serão expostas as análises qua-

litativas, respeitando e relacionando as variáveis de cada categoria exposta, por meio 

da proximidade dos relatos dos atores sociais participantes dos projetos.

about:blank
about:blank
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Figura 1 – Categorias e subcategorias (Análise de Conteúdo)

Fonte: elaborada pelas autoras.

ANÁLISE E RESULTADOS 

No percurso metodológico, as sete etapas concluídas trouxeram resultados importan-

tes para o desenvolvimento da pesquisa. Neste item, vamos reunir os achados de cada 

etapa para refletir sobre essa investigação, que procurou saber “como a comunicação 

pública pode contribuir para o desenvolvimento da extensão relacionada às ações inter-

culturais dos projetos analisados?”

Aqui, destacamos três autores que foram fundamentais para o embasamento teórico da 

pesquisa. O primeiro deles é Paulo Freire (1977), que evidencia o caráter participativo, 

inclusivo e democrático das ações extensionistas, trazendo à luz questões fundamentais 

para melhor compreender suas potencialidades, para além do ambiente acadêmico. Em 

seguida, Catherine Walsh (2010), que aponta que a interculturalidade crítica faz uma 

revisão dos aspectos históricos da colonização a partir de outras perspectivas. Para ela, 

houve um avanço no processo intercultural. A leitura desses e de outros autores, como 

a de Marina Koçouski (2013) que reforça, ainda, o caráter coletivo e de mobilização, 

trouxe novas perspectivas para pensar a comunicação pública, pois suas teorias estão 

respaldadas na essencialidade do diálogo, na horizontalidade das ações comunicativas, 

na coletividade e no protagonismo dos atores sociais.
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A análise dos relatórios dos dois projetos trouxe elementos significativos para melhor 

compreender suas propostas por meio da concretização de suas atividades. Conforme 

as categorias e variáveis propostas são destacadas a atenção e compromisso institucio-

nal por meio da prática da extensão e do diálogo junto a seus participantes. Os relatos 

das atividades, pelos respectivos coordenadores dos projetos, contemplaram aspectos 

como: a relevância da extensão com potencial para modificar realidades, a aproxi-

mação entre conhecimentos plurais, a inclusão social fortalecida pelo sentimento de 

pertença de seus integrantes, assim como o enriquecimento de discussões que tragam 

reflexão sobre as realidades dos povos indígenas e africanos. 

A respeito das redes sociais, compreendeu-se que, apesar da necessidade de melhorias 

em relação ao processo de divulgação dos projetos, atividades e temáticas relacio-

nadas, o conjunto de publicações de ambos permite uma interação pertinente com 

seus seguidores, de forma a registrar suas ações com certa frequência, com linguagem 

apropriada e posts que permitem uma interação social condizente com suas referidas 

práticas, incentivando a reflexão e o interesse pelo desenvolvimento da extensão.

O survey destacou a percepção dos entrevistados em relação à existência de diálogo 

entre as informações dos projetos, principalmente nas questões que se referiam às suas 

percepções sobre possibilidades de trocas de experiências e conhecimentos, incentivo 

ao diálogo de forma mais crítica sobre as temáticas exploradas e fomento à extensão 

enquanto processo que contribui para aproximar a ciência da realidade social.

Os participantes do Capoeirando pontuaram como relevantes: o comprometimento e 

atenção da coordenadora do projeto, as trocas de experiências e conhecimentos diver-

sos proporcionados pelos encontros, a receptividade e interação entre os integrantes 

do projeto, o entendimento da relevância da extensão como prática que aprofunda o 

ensino e a pesquisa e a valorização da cultura afro-brasileira refletida como conheci-

mento enquanto prática.

Em relação ao NUPOVOS, foi possível observar que os participantes destacaram: as 

possibilidades de trocas de conhecimentos entre culturas diversas, o fortalecimento de 

temáticas relacionadas às questões indígenas – territoriais e de direitos humanos –, a 

valorização do diálogo em relação às demandas dos movimentos sociais, o protagonismo 

dos atores sociais e em relação ao modo sensível como o coordenador do curso, profes-

sor Roberto,dialoga com os povos tradicionais por meio da troca de experiências. Sobre 
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as entrevistas realizadas, na categoria extensão universitária, os participantes disseram 

considerar práticas extensionistas como essenciais para demonstrar o comprometimen-

to institucional e abrir possibilidades para a troca de conhecimento. As experiências 

vivenciadas nos projetos foram citadas nas entrevistas, bem como as percepções sobre 

as diversas interações entre os participantes de cada projeto. Um dos integrantes (in-

terno) do NUPOVOS relatou sua opinião, nessa direção:

O projeto proporcionou um contato direto com as comunidades, o acompanhamento das di-

nâmicas contribuiu muito para mim, me deu um ânimo muito grande. Que é o que a exten-

são te mostra: por mais que você estude, não é a mesma coisa de você estar lá e de ter este 

contato. As demandas das comunidades aconteciam, do mesmo modo que o conhecimento 

que estava sendo oferecido contribuía muito para esta troca [...].

Larissa Mellinger, coordenadora do projeto Capoeirando, expõe como compreende a ex-

tensão a partir desse conceito envolvendo as interações sociais e suas potencialidades 

na relação entre a universidade e a sociedade:

A extensão é uma transformação social, essa dialogicidade. Então se não existe este diálogo 

de saberes, esta troca, de saberes, não é extensão. Não é uma comunicação em uma direção 

só. Tem um livro do Paulo Freire, que é ‘Extensão ou Comunicação’, que é incrível, que todo 

mundo deveria ler (risos), ele traz um contexto da extensão rural e técnica, que é o prin-

cípio do que é a extensão, e que não é só o comunicar por comunicar, mas ela como troca 

realmente, como diálogo. [...] Na extensão, você entende que o outro é importante, que 

o saber do outro é importante, que tem contribuição, e que o saber científico precisa ser 

permeado também. Estes saberes populares, do cotidiano, tradicionais, precisam ser incor-

porados neste processo, o que é um desafio. E também extensão, para mim, é lidar com os 

sentimentos, com o humano, humanizar as pessoas. Eu acho que é você sair um pouco ali da 

academia, acompanhando metodologias propostas, mas com mais criatividade, humanizar-

-se e humanizar neste processo. Porque só na pesquisa pura não é possível fazer isso, então 

tem de se deixar permear com esta humanidade, com este encantamento.

Na mesma direção, sobre o NUPOVOS, o professor coordenador Roberto Souza destaca 

as potencialidades das ações do projeto para promover mudanças significativas sobre a 

realidade social, pela movimentação das trocas entre as culturas:

As experiências com o NUPOVOS nos mostram uma potencialidade de transformação social, 

apesar de o foco ser a mudança destes grupos com o Estado. Entretanto, essas ações reper-

cutem diretamente na sociedade. Por exemplo, as pessoas acabam conhecendo mais sobre 

a história, a cultura e a realidades dos povos tradicionais: indígenas, faxinalenses, pescado-

res. Então percebemos avanços e uma relação mais simétrica do Estado com estes grupos, a 

partir destas ações realizadas. Uma nova relação de respeito, democrática foi estabelecida, 

de mudança. Para a sociedade estas realidades passam a repercutir para além da relação 
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do Estado. O acesso e avanço aos direitos humanos são conhecidos socialmente, a história 

destes povos acaba sendo reconhecida e percebida de ponta a ponta. Sobre o envolvimen-

to da comunidade interna do IFPR, por exemplo, toda esta pesquisa e extensão gerou um 

novo padrão de relacionamento também com estas comunidades, mais empoderadas, mais 

conscientes e críticas sobre sua cultura e seus direitos, onde este contato causa, em muitas 

vezes, mudanças de olhares, impactantes [...].

Para os entrevistados, ainda, essas atividades contribuem para aumentar a criticidade 

e a conscientização social sobre questões que envolvem o racismo estrutural, a desi-

gualdade e a discriminação em relação aos negros e aos indígenas. Aqui, destacamos o 

depoimento de um dos participantes (externo) do projeto Capoeirando:

O projeto sempre acaba trazendo a valorização da histórica da cultura afro-brasileira por 

meio da capoeira. [...] por meio de incentivos, as pessoas vão compreendendo outras pers-

pectivas. Até que ponto a capoeira representa e como representa esta história. A troca 

é incrível, neste sentido. A roda de capoeira, por exemplo, nos permite isso. As pessoas 

interagem nestes momentos, aprendendo e pensando sobre muitas coisas relacionadas a 

esta temática.

Essa percepção nos faz rever Santos (2004), que demonstra que a interculturalidade 

pode ser vista como um esforço, um movimento que exige comprometimento, respeito 

e ações integradoras em conjunto social, com alusão direta à diversidade cultural. É 

uma relação que se consolida nas trocas e nas experiências partilhadas, na promoção e 

cooperação entre a sociedade, para construção de novos significados.

Nesse contexto, para os participantes (externos) do NUPOVOS, o diálogo acontece no 

projeto, proporcionando novas viabilidades de relacionamentos entre as comunidades 

indígenas e as instituições públicas:

Uma das coisas mais importantes neste contato com o Núcleo, além do reconhecimento téc-

nico dos profissionais, da Defensoria, do Instituto e da Universidade Federal, na coordena-

ção do Professor Roberto, o que faz diferença é que nós: povos e comunidades tradicionais 

temos autonomia na fala, este direito da autonomia. Sentar junto com a Defensoria e discu-

tir com o plano e ação que precisamos que a Defensoria defenda. Então esta parte da voz, a 

gente que vai com a pauta de luta e apresenta nossas pautas de reivindicação. Entendemos 

que isso fortalece a gente enquanto povos e comunidades tradicionais. Então essa dinâmica 

do NUPOVOS é muito latente.

O caráter da ciência aberta que evidencia uma relação de troca entre a comunicação 

dos resultados de uma investigação científica, também participa dessa investigação, 

tornando-se essencial para esta e para a divulgação desse conhecimento (Knorr-Cetina, 
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1999). Na percepção de mais um dos integrantes (interno) do Capoeirando, a extensão 

pode valorizar o diálogo entre seus participantes, somando para o enriquecimento de 

espaços que discutem pautas relacionadas à cultura afro-brasileira:

O projeto nos proporcionou participação, possibilidades de opinião, troca de necessidade, 

tinha muita abertura, neste sentido. A própria história e a cultura da capoeira acabam in-

centivando este processo. As trocas de ideias e experiências para a realização de eventos e 

das atividades sempre aconteciam. Aproximação das realidades e das demandas sociais, por 

meio deste conhecimento da via de mão-dupla, onde você ensina e aprende. Muito conheci-

mento compartilhado, que gerou pertencimento, a formação de uma família. Construção da 

coletividade social, enfim, amigos que você faz neste processo. Todos acabam se ajudando 

na proposta da realização da capoeira, refletindo nestas características do grupo [...].

Dessa forma, o entendimento sobre a viabilidade da ciência aberta também foi citado 

por alguns vieses. A extensão contribui, em suas percepções, para incentivar a relação 

entre a troca de conhecimento científico e os saberes populares, processo que con-

templa também a sensação de pertencimento e afinidade entre os participantes e as 

instituições públicas de ensino e seus pares.

De acordo com essa discussão, considera-se que as entrevistas trouxeram, assim, um 

aprofundamento essencial para se aproximar da realidade dos projetos de extensão. A 

maioria dos relatos convergiu em relação à percepção dos atores sociais sobre as pos-

sibilidades de construções sociais que contemplassem os três eixos teóricos destacados 

nesta pesquisa: extensão, interculturalidade e comunicação pública.

As falas refletem experiências, impressões, sentimentos, conhecimentos e a opinião 

dos membros dos projetos, contribuindo para percebermos a potencialidade da relação 

dos conceitos expostos. As teorias abordadas em relação à construção do diálogo, em 

específico, estiveram presentes nos eixos teóricos trazidos nessa pesquisa, demonstran-

do, assim, sua relevância para fortalecer os diversos contextos sociais explorados.

A comunicação pública foi citada e permeada durante os relatos, sob o viés do enten-

dimento do diálogo em espaços de coletividade, um processo que traz um diferencial 

aos projetos, segundo os participantes, e que contempla aspectos de horizontalidade, 

inclusão, democracia e pertencimento. 

Além disso, compreendeu-se que os atores sociais entendem a extensão como um meio 

para potencializar as ações comunicativas e vice-versa, pois propiciam a interação en-

tre o ambiente acadêmico e a sociedade. Trata-se, assim, de um processo considerado 
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essencial para que o crescimento cultural possa ser mútuo, propiciando a valorização 

dos espaços públicos pelas instituições públicas de ensino. 

Os envolvidos – docentes, discentes e comunidade externa – expressaram aspectos que 

ressaltaram a essencialidade da extensão e a valorização das culturas afro-brasileiras 

e indígenas, assim como a relevância do diálogo (institucional) como fator elementar 

para o desenvolvimento das ações.

Em ambos os projetos, os coordenadores mostraram a relevância da extensão com po-

tencial para modificar realidades. Também foi possível verificar a aproximação entre 

conhecimentos plurais, entre a inclusão social fortalecida pelo sentimento de pertença 

de seus integrantes e entre o enriquecimento de discussões sobre as realidades dos 

povos indígenas e africanos.

De acordo com Bhabha (1998), conforme observação desses documentos, a intercul-

turalidade trata de uma compreensão que explora o conceito dos “entrelugares”, 

espaços que constroem campos identitários diversos, nas relações sociais e inter-

culturais. Essa perspectiva contribui para complementar a interdisciplinaridade en-

quanto objeto de estudo transversal, que inclui os estudos sobre as complexidades 

empíricas que valorizam relações entre grupos e por aspectos cognitivos. A consti-

tuição desses novos campos indica análises sobre gerações, etnias e ações sociais 

múltiplas (Fleuri, 2003).

CONSIDERAÇÕES

Pela análise exploratória proposta, objetivou-se agregar elucidações sobre o processo 

da comunicação pública enquanto construtora de outras realidades sociais. O desen-

volvimento de projetos de extensão integrados a ações interculturais pode fortalecer, 

assim, aspectos democráticos, diante do compromisso institucional em enriquecer a 

troca de conhecimentos e saberes entre os públicos envolvidos.

A percepção dos integrantes dos projetos de extensão (NEABI – IFPR) contribuiu sig-

nificativamente para nos aproximarmos desse caminho, considerado por eles essen-

cial para transformar realidades. Nesse sentido, ações extensionistas podem crescer 

e serem mais incentivadas e valorizadas, dentro e fora dos ambientes institucionais, 

a exemplo das universidades públicas. A partir desse entendimento, quando focado 

em projetos que trabalham aspectos culturais, a exemplo dos que foram analisados, 
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o debate social pode ser enriquecido. Não se trata, apenas, de descolonizar o sistema 

historicamente hierárquico, mas avançar na temática da decolonização, conforme co-

loca Walsh (2010). 

Por meio das análises qualitativas realizadas, foi possível observar que, nos dois pro-

jetos institucionais, as culturas afro-brasileiras e indígenas podem ser valorizadas, por 

trocas constantes de conhecimento, inclusão e diálogo. Estes contemplam, segundo 

seus participantes, a inclusão social, a transformação de realidades e a conscientização 

sobre a urgência da temática do processo intercultural.

Os espaços institucionais e ambientes públicos, propiciados pelo planejamento institu-

cional, nesse caso, tendem a incentivar a comunicação pública e vice-versa. O diálogo 

pode ser considerado o meio essencial para valorizar a extensão e reconstruir o res-

peito e a inclusão cultural, no entendimento de uma educação que fortalece a ciência 

e os saberes do povo. Assim, espera-se que os eixos teóricos propostos neste trabalho 

continuem a ser explorados, científica e socialmente, para melhor compreendermos, 

enquanto pesquisadores e cidadãos, suas potencialidades e como incentivar ações cons-

cientizadoras que podem vir a transformar realidades, a partir de novos olhares.
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